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  Prefácio Acadêmico


  


  Graduado em Engenharia Civil na Ufes no ano de 1969. Obtenção dos títulos de mestre em Ciência na UFRJ/Coppe no Brasil em 1971, e o de Ph.D. na Universidade de Manchester, na Inglaterra, em 1979.


  Durante o percurso dos cursos ministrados por mim na graduação e mestrado em Engenharia Civil e Ambiental da Ufes, tive a satisfação de trabalhar com o Fábio e ter o seu reconhecimento profissional para ser eleito o seu orientador de tese de mestrado. Aceitei com muito orgulho!


  Ainda sem saber, já o tinha por companheiro de jornada. Já o reconhecia pelo bom e inteligente humor de suas respostas diante das perguntas soltas em desafio aos alunos em sala de aula, principalmente em hidráulica. Lembra-se do problema das duas bombas em paralelo?


  Assim, depois de alguns passeios pela modelagem matemática e computacional, propus como tema do estudo o estudo de indicadores de qualidade ambiental. Saliente-se que a cidade de Vitória foi a primeira capital do país a ter a sua qualidade ambiental caracterizada tecnicamente.


  Esse marco devemos ao Fábio por seu interesse no assunto, que na ocasião era desconhecido na área científica. A partir daí a qualidade ambiental de cidades foi tema incorporado à sua vida profissional.


  O currículo do Fábio: graduado em Engenharia Civil e mestre em Engenharia Ambiental pela Ufes, doutor pela UFSC, ex-professor na UTP, UVV, Fabavi, Ufes e agora professor no Ifes em Vitória; autor de vários artigos sobre a qualidade ambiental de cidades e outros tantos temas relevantes que também são de seu conhecimento.


  Possui experiência profissional em engenharia civil, ambiental e produção, o que permite escrever este livro intitulado Gerência de Cidades: Infraestrutura: com Estudo de Caso para a Cidade de Curitiba.


  O livro contém cinco capítulos, a saber: Administração pública; Planejamento estratégico; Gerência de projetos (em cidades); O Modelo de Gerência de Cidades; Resultados da gestão da infraestrutura de Curitiba. Não há de se destacar qualquer capítulo, pois todos merecem a sua leitura de forma equitativa e cuidadosa.


  O texto é ilustrado com mapas, figuras, quadros e tabelas, cuidadosamente elaborados, o que tornam a sua leitura fácil e atrativa ao longo dos capítulos.


  Fábio, este livro é um estudo, sem precedentes no tema. Pelo pioneirismo, conteúdo, profundidade e complexidade dos detalhes, ele é uma ferramenta de trabalho, uma bibliografia nacional e internacional contemplando o estado da arte atual sobre a gestão das cidades. Adicionalmente, o livro é uma fonte de inspiração constante para futuras obras deste tipo, para que outras cidades possam ser aproveitadas por seu valioso trabalho, como aconteceu para as cidades de Vitória e Curitiba.


  Fábio, é uma honra, profissional e pessoal, escrever este prefácio. Encerro aqui, expressando o meu respeito e admiração pela pessoa e pelo profissional que você é.


  Que Deus esteja sempre ao seu lado, bem como da sua esposa Janine e do seu filho Lucca.


  


  Robson Sarmento


  Eng. Esp. Eng. Seg. M.Sc. Ph.D


  Tutor Acadêmico


  Introdução


  


  


  ...às vezes vou viajando


  sem destino, com esperança amadurecendo


  na viagem etérea


  de ser criança...


  (Silva, 2001).1


  


  Há muito que é necessário falar sobre a administração pública, especialmente no contexto das flagrantes demandas que solapam o escasso mundo. As questões sociais são urgentes e consomem grande parte das atenções dos governos, exigindo desses, maestria na condução de programas e projetos que venham ao encontro das necessidades emergentes. E isso se dá mesmo entre os ditos mais ricos em um ou outro ponto de sua atenção.


  Assim, esta obra se limita aos desafios que cercam o planejamento estratégico voltado para a infraestrutura urbana; por enquanto, é suficiente afirmar, que para resolvê-los, é preciso usar o maior número de recursos qualificados, usar de meios que conduzam à participação da comunidade, bem como definir uma estratégia adequada a tais preceitos. A partir do exposto, dá-se o primeiro recorte de domínio: planejamento estratégico da administração pública em questões de infraestrutura urbana.


  Nesse sentido, há que se adotar políticas e estratégias públicas que tornem a infraestrutura exequível, normalmente concretizada com a elaboração de projetos dentro de programas, que passam a constituir as metas de futuras realizações de governo para toda uma gestão. No entanto, o cumprimento de tais metas tem relações estreitas com custos e prazos para melhoria de sua situação que, por sua vez, estão atrelados aos conceitos e fundamentos da gerência de projetos, que é o segundo recorte de domínio desse estudo.


  O terceiro recorte de domínio desta obra se dá com indicadores de performance, elementos que quantificam e qualificam um estado ou situação num determinado espaço geográfico em dado momento histórico. Com os indicadores pode-se avaliar o patamar até então alcançado, vislumbrando melhorias conforme a política pública e o planejamento estratégico associado.


  Em resumo, a abordagem deste texto é relacionada com a melhoria da qualidade da infraestrutura urbana, apontada por indicadores de performance, que tenham reflexo sobre o meio ambiente, tendo em vista a busca pelo desenvolvimento sustentável, através da compatibilidade entre a necessidade de uma dada região (nesse caso, bairros do município) denominada demanda requerida, a receita municipal que advém do orçamento público municipal, e, a política pública, através da contabilidade dos custos e metas a serem apontadas para os próximos cinco, dez, quinze ou mais anos, conforme o caso.


  


  1. Sobre o tema


  


  Tem-se historicamente três ou mais ensaios de temas que se relacionam diretamente com a linha de pesquisa desta obra, os quais estão presentes:


  


  1) Primeiro tempo: “Gerência de projetos, engenharia simultânea e reengenharia”. Essa fase desenvolveu-se na graduação com a abordagem sobre conceitos de engenharia de produção no que diz respeito às ferramentas de controle de custos e prazos no planejamento de empreendimentos de grande porte usando a rede Pert/Cpm e gráfico Gantt. Nesse contexto, pôde-se realizar uma aplicação de software específico para tal fim, fato que se repete nessa pesquisa.


  2) Segundo tempo: “Qualidade de vida e desenvolvimento sustentável”. Fez parte integrante da dissertação de mestrado, nela se pode bem delinear os termos qualidade de vida, qualidade ambiental, desenvolvimento sustentável, cidades sustentáveis e indicadores de performance ambiental. Aplicou-se ao Município de Vitória a primeira ferramenta que qualificava a infraestrutura de um município em termos ambientais.


  3) Terceiro tempo: “Planejamento estratégico e administração pública”. Fez parte da fase de amadurecimento de novos conceitos sobre que planejamento ambiental urbano, sobre a epistemologia da engenharia ambiental, sobre a engenharia ambiental na cidade do terceiro mundo e sobre a agenda 21. Descobriu-se também a experiência ambiental de outras cidades, tais como Florianópolis, Rio de Janeiro, São Paulo, entre outras capitais, concomitantes aos problemas do estudo de caso, o Município de Curitiba. Essa fase perdurou até o exame de qualificação, marco histórico que trouxe novos rumos à trajetória dessa pesquisa, pois fez unir os conceitos dos três tempos.


  


  Frente ao exposto, percebe-se que os três tempos apontam temas atuais e relevantes diante da presente realidade histórica, e também, que existe uma sobreposição dos temas conquanto interajam e delineiam a abordagem anteriormente descrita. Dessa forma, homologa-se o tema da pesquisa desta obra como sendo: Uso de ferramentas de gerência de projetos aplicado ao planejamento estratégico da administração pública com vista à qualidade de vida e ao desenvolvimento sustentável em questões de infraestrutura urbana em países emergentes e de terceiro mundo.


  


  Ou ainda pela Figura 1:


  


  Figura 1 – Tema da corrente obra
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  De maneira geral, as cidades sustentáveis têm em seu universo de domínio uma infraestrutura bem delineada, o que torna clara a abordagem que a aponte como um dos parâmetros mais importantes para assim o ser. Em consequência disso, constata-se que a urbe requer o emprego do planejamento estratégico para criação ou melhoria de seu estado qualitativo, conclamando a administração pública a usar algumas ferramentas em auxílio.


  Com a demarcação do tema da pesquisa, é possível identificar uma demanda sobre o desenvolvimento de técnicas para a gerência das cidades, posto que a cidade seja fruto de inúmeros grandes projetos que congregam partes menores e distintas, mas, em sua maioria, inter-relacionadas. E também, cidades aglomeram populações que são responsáveis pelo provimento de parte da receita necessária aos investimentos em seu próprio espaço.


  Cumprida tal premissa, a administração pública faz uso desse montante para moldar a urbe conforme seu planejamento. Todavia, isso é comumente feito sem maiores critérios; de forma que esta obra vem mostrar um caminho possível para otimizar o emprego dos recursos capitalizados pelo município, delineada por seu objetivo geral.


  Assim, esta obra objetiva desenvolver uma abordagem de gerência de projetos voltados à melhoria da qualidade da infraestrutura urbana, tendo em vista o planejamento estratégico da administração pública. A pesquisa é montada sobre um estudo de caso para a cidade de Curitiba, que é a capital do estado do Paraná. As variáveis mais importantes a serem analisadas são o Risco, a Performance, o Custo e o Tempo (através de cenários para uma data futura), que são vertidas pelos indicadores de performance.


  


  2. O poder econômico influenciando o poder político


  


  De modo geral, a inserção da variável ambiental no seio social, especialmente nas empresas, ainda encontra resistência já na sua liderança. Romeiro e Salles Filho (1996) apresentam o esquema analítico de tratamento da alocação de bens entre agentes, no caso, agentes privados no uso de suas funções organizacionais no que diz respeito às suas preferências em relação à problemática ambiental, da seguinte forma:


  


  (...) o uso de um determinado bem ambiental (poluição da água, por exemplo) por uma empresa passa a representar um custo. Por conseguinte, a alocação eficiente deste recurso, que define uma situação de equilíbrio, é determinada através de um processo de barganha entre o custo em poupá-lo (controle de efluentes) e seu preço na margem (custo da degradação). Se o custo em poupar uma unidade adicional de recurso for maior do que seu preço marginal, a decisão racional será de aumentar seu uso. E vice-versa. O ponto de equilíbrio, poluição ótima, define-se, portanto, quando o custo marginal de controle da poluição se iguala ao custo marginal da degradação ambiental. (p. 87)


  


  E ainda, segundo os mesmos autores, isso tem sido avalizado pela própria administração pública, podendo-se constatar que certas decisões podem acompanhar essa mesma linha de raciocínio:


  


  A intervenção dos poderes públicos (seja através de instrumentos de controle e comando, seja através de instrumentos econômicos) fixa indiretamente, por convenção, uma determinada visão de mundo, da qual dependerá o modo como serão reorganizados e estabilizados os quadros institucionais e tecnológicos que modelam os espaços econômicos e os mercados. Daí o interesse dos agentes econômicos em influenciar esta visão, de modo que esta lhes seja favorável. (p. 95)


  


  Portanto, fica claro o vínculo entre o poder econômico e o poder público, configurado por uma relação promíscua de influências para subsistência de um em relação ao outro. Por outro lado, Sekiguchi e Pires (1998, p. 208) prescrevem motivações em contrário:


  


  (...) a preocupação com problemas sócio-ambientais deve incluir a compreensão e o incentivo a novas posturas e comportamentos dos atores sociais envolvidos nos conflitos diversificados gerados por problemas que relacionam a economia à ecologia e ao meio ambiente, no que concerne ao tratamento de questões sociais, política, éticas e culturais. (p. 208)


  


  Dessas palavras, se pode extrair a demanda por novas atitudes em prol de mudanças conjunturais, que vêm sendo lentamente constituídas em algumas partes do mundo; noutras ainda mascaradas. A formulação e adoção de novas propostas políticas podem constituir grandes marcas dentro desse contexto de correções.


  2.1 Correções de cunho político


  A constituição do poder num processo democrático se faz com a elegibilidade através do voto quando, a partir de então, desencadeia todos os processos administrativos, que estão normalmente voltados para os interesses do poder político, anteriormente visto como vinculado ao poder econômico. E, segundo May (1998, p. 239):


  


  Para reorientar a análise econômica de modo a refletir as implicações sociais e ambientais os objetivos desenvolvimentistas sem dúvida necessitar-se-á de uma reorientação da economia e dos líderes governamentais que os defendem. Em regimes democráticos com mercados livres, a expectativa é que esses últimos por sua vez respondam às preferências dos consumidores e eleitores no que diz respeito a seus objetivos e prioridades (...) A tendência global dos regimes em adotar uma postura de mercado liberal dentro do contexto da propriedade privada tende a tornar ainda mais difícil as decisões coletivas de âmbito nacional ou internacional para proteger os recursos comuns. (p. 239)


  


  Assim, a partir das preferências dos consumidores e eleitores são criados os programas de governo, com os quais se fazem as promessas de campanha, renovados quando se aproximam as eleições tanto pelos candidatos de situação quanto de oposição. O circuito se fecha quando os diferentes grupos de interesse iniciam seu aporte financeiro na campanha dos candidatos com o objetivo claro de manter ou substituir o poder político de forma a subjugá-lo em favor de suas necessidades. Por isso se constata a dificuldade na proteção dos recursos comuns.


  Eventualmente, ao se definirem as posições do poder político, divergências de interesses podem aflorar incorrendo em drásticas mudanças tanto no rumo político quanto no econômico, podendo-se ficar prejudicada a administração pública, como se verá em seguida. Por essa vertente, espera-se que a reforma política brasileira seja um exemplo fiel aos propósitos da melhoria da qualidade de vida e do desenvolvimento sustentável, mesmo sabendo-se que se trata da ruptura de um paradigma nacional.


  


  2.2 Correções de cunho ético e moral


  Kakabadze (1992, p. 192) atesta em poucas palavras a necessidade de uma reformulação ética e moral com respeito às decisões políticas, num primeiro momento, e empresarial noutro, conforme abaixo descrito:


  


  (...) os empresários dirigentes da elite controlam a política, economia e os processos de desenvolvimento, a partir da observação cotidiana das trocas de turnos nos governos, quando um dia alguém é empresário e no outro é ministro das finanças. (...) não encontramos ninguém, nenhum setor público ou privado que assumisse esse alerta como uma obrigação ética e moral.


  


  Levando-se em consideração que a cidade tem sua própria forma de administrar seus recursos e que esses provêm de uma massa populacional socioculturalmente não uniforme e econômico-financeiro não equitativo, não se tem como esperar o equilíbrio dos investimentos em qualquer espaço geográfico, ainda que se tenham as mesmas condições edafo-climáticas. Esses termos trazem implicações indesejáveis para sociedade global, incorrendo ocasionalmente em conflitos sociais, armados ou não, em desastres ambientais nas mais variadas proporções e tantas outras consequências.


  Por essas razões, afirma-se que as correções de cunho ético e moral passam pelo equilíbrio das necessidades básicas do homem em seu habitat urbano. O exemplo dado por Kakabadze é apenas um dentre tantos outros que atentam contra a sustentabilidade do desenvolvimento e a qualidade de vida global.


  Questões como o perdão da dívida do terceiro mundo, a redução do consumo dos países de primeiro mundo, a resolução de conflitos armados no planeta, o tráfico e o consumo de drogas, fazem parte da inversão de valores a que a humanidade deve ainda transpor. São as chamadas quebras de paradigmas da humanidade frente à sua própria existência.


  


  3. O poder político influenciando a administração pública


  


  Ao se terminar a análise do poder político sob a influência do poder econômico, nota-se suas consequências para outro importante tema desta obra, a administração pública. Por exemplo, sabendo-se das inúmeras possibilidades de transformações administrativas advindas de uma mudança partidária de um prefeito eleito, a administração pública pode se encontrar num caos durante toda uma gestão, impossibilitando o desenvolvimento econômico de um ou mais setores da cidade.


  Se forem observadas as proposições de Furtado (1998, p. 269), nota-se a fragilidade de alguns deles quando destaca: “(...) formas advindas da ocupação espacial urbana, do sistema de transporte, do sistema de abastecimento energético e da estrutura produtiva, dentre outros processos fundamentais”.


  Num caso extremo de rupturas entre poderes, surge a necessidade de compatibilizar as bases políticas com a administração pública, tornando-se fundamental para a continuidade do desenvolvimento ou retomada do crescimento de uma suposta cidade. Isso exige do poder político certa vocação administrativa, pois requer atenção para compreender as demandas requeridas pelas suas bases.


  Nesse contexto, Andersson (1991, p. 215) alerta sobre os interesses difusos de uma sociedade mal-organizada e despreocupada com o futuro quando diagnosticava o problema com as seguintes palavras: “A administração pública, por outro lado, está sob fogo cerrado por ‘falha governamental’: a pouca atenção aos problemas ambientais surge porque os governos não respondem às demandas de interesses difusos e mal organizados ou das futuras gerações”.


  Nessas circunstâncias, não se pode deixar que impedimentos sobrepujem o desenvolvimento, como visto no exemplo dado por May (1998, p. 235), quando faz referência à corrupção e a outros fatores que depõem contra a atuação da administração pública:


  


  A falha governamental é evidente na ausência de políticas para melhorar as condições dos seguimentos de baixa renda. Quando somados à ineficiência burocrática, à busca da arrecadação e à corrupção, essas falhas fortalecem o ceticismo nas instituições públicas, duvidando-se que estas possam ser capazes de administrar os recursos com sabedoria ou alocá-los equitativamente.


  


  A alocação equitativa de recursos, por sua vez, demanda a valoração dos mesmos. Reportando-se novamente a Sekiguchi e Pires (1998, p. 209), vê-se a análise econômica sob a ótica da política na medida em que são postos em cheque argumentos relativos aos valores e à racionalidade atualmente abordados por alguns trabalhos, dando como exemplo a necessidade de se estimar valor monetário para o uso do meio ambiente, um dos temas a que a administração pública deve atender:


  


  Em geral, essas análises fazem pouca ou nenhuma questão de lidar com os entraves de ordem política ou estrutural que, por sua vez, emperram as negociações e a capacidade de tomada de decisões de maneira mais democrática e participativa. (...) Não há como “valorar” economicamente o ambiente quando formas de mensuração requerem valores e racionalidades. (...) trabalhos que objetivam estimar um valor monetário para o uso do meio ambiente também não se preocupam em atingir as causas mais profundas da degradação dos sócio-ecossistemas considerados.


  


  Fica evidente a demanda por uma nova realidade gerencial, um modelo que seja capaz de tornar factível um programa de governo estabelecido antes das eleições e que encontre respaldo no maior número possível de lideranças, por conseguinte capazes de angariar fundos para sustentar e prover o sistema com os devidos recursos. Há um chamamento para a inserção do valor monetário ao meio ambiente, mesmo quando ainda se inicia a configuração de um quadro político.


  


  3.1 Correções de cunho administrativo


  


  Em resumo, tendo sido constituído o poder, ficam os eleitos sujeitos ao cumprimento dos compromissos outrora firmados, dispostos em seus programas de governo. Para tanto, faz-se necessário compor os quadros funcionais com os recursos humanos disponíveis, bem como levantar os recursos financeiros e suas possíveis fontes, tendo como lastro um diagnóstico bem aferido da realidade disposto através de valores e de evidências contábeis confiáveis.


  Posto ainda que diferentes segmentos que constituem o poder político, não importando sua abrangência quando diagnosticado, têm a capacidade de influenciar a administração pública com relação à alocação dos recursos a serem investidos no espaço geográfico de sua atuação, projetos que já tenham sido delineados podem sofrer alterações. As consequências dessas mudanças geram desconforto administrativo, pois desencadeiam um ciclo de novas mudanças, que, por sua vez, passam a não constar do mesmo programa de governo proposto no início.


  Lizano (1992, p. 229) aponta três necessidades de mudanças com relação ao aspecto financeiro da administração pública. Todos têm repercussões imediatas sobre a qualidade do meio ambiente tendo em vista o desenvolvimento sustentável:


  


  A metodologia de contas públicas deve modificar-se considerando o efeito do crescimento econômico diante da situação dos recursos naturais e do meio ambiente; (...) as empresas deverão adotar sistemas de contabilidade que permitam adequar o impacto que causam sobre os recursos naturais e meio ambiente; (...) os mercados de capitais devem refletir a valorização das empresas, expressa em auditorias ambientais internas e externas.


  


  Nesse entendimento, por analogia, o Estado deve rever sua política contábil tendo em vista todo o investimento a se realizar sobre o passivo ambiental existente, ora resgatado por um dos aspectos deste estudo. De outro lado, a empresa deve assumir o compromisso com o resgate da qualidade ambiental despojada por todas no furor do crescimento industrial que até pouco perdurou.


  Assumindo que grande parte dos investimentos no país provém das empresas privadas, empresários conclamam a reforma tributária como um dos instrumentos legais que devam ser criados como instrumento de provimento dos recursos para a administração pública. Isso posto, os empresários pedem que haja regras para beneficiar a carência financeira da conta ambiental no novo balanço contábil público proposto.


  Por último, a população tem grande responsabilidade por aferir as empresas e suas auditoras, buscando valorizar todas as formas que venham contribuir com os fundamentos da qualidade ambiental e do desenvolvimento sustentável. Esse é o motivo que faltava para configurar a ruptura do ciclo entre o poder econômico e o poder político instaurado no início das justificativas.


  


  3.2 Correções de cunho legislativo


  


  Com a prerrogativa de desencadear a ação que norteará a realização das promessas de campanha, os projetos delineados a partir dos programas de governo são detentores das diretrizes básicas que nortearão os rumos a serem seguidos pelos gerentes municipais em cargos técnicos e políticos nas suas distintas escalas hierárquicas. Frequentemente, os governos assumiam duas posturas típicas que desencadeavam seu insucesso, sem que houvesse, até pouco tempo atrás, nenhuma punição ao não cumprimento do programa de governo ou ao cumprimento que comprometesse a sustentabilidade de futuros governos.


  A primeira, no investimento dos recursos sem a preocupação da sustentabilidade das dívidas assumidas no longo prazo, podendo condicionar a não governabilidade do mandato seguinte. Com o advento da legislatura da reeleição, tal fato pode sobrepujar os mesmos que a deflagraram no passado. Recentemente, foi aprovada a Lei de Responsabilidade Fiscal pelo Congresso Nacional (2001), que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal conforme se segue:


  


  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.


  


  A segunda, com a postura tomada por realizações sem objetivos concretos, sem metas e qualidade mínima, sem fiscalização ou qualquer mecanismo de controle que pudesse frear ou impedir a continuidade de ações, o que não condicionava o bom uso do recurso público. Vários desses investimentos têm que ser repostos noutras oportunidades, às vezes, dentro do mesmo mandato, o que levou a criação do Estatuto da Cidade, que reúne normas relativas à ação do poder público no uso da propriedade urbana em prol do interesse público, da segurança e do bem-estar dos cidadãos e do equilíbrio ambiental.


  


  A Lei sacramenta a imposição sobre a criação e manutenção de (i) planos nacionais, estaduais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; (ii) um planejamento de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e micro-regiões; (iii) um planejamento municipal, em especial, o plano diretor urbano, que disciplina o parcelamento, uso e ocupação do solo, o zoneamento ambiental, o plano pluri-anual, as diretrizes orçamentárias e seu orçamento anual, planos, programas e projetos setoriais, e planos de desenvolvimento econômico e social; (iv) institutos tributários e financeiros; (v) institutos jurídicos e políticos; e (vi) estudo prévio de impacto ambiental e estudo prévio de impacto de vizinhança. (Congresso Nacional, 2001)


  


  Nota-se certa vocação pela inversão dos valores até então praticados pelas administrações públicas nos seus três níveis de governo. No entanto, a prática inicia nos tempos atuais, e seus reflexos deverão ser observados a partir das próximas mudanças de governo, cabendo, portanto, alusões às correções de cunho jurídico para compensações dos desvios eventualmente realizados nessa nova legislação.


  Não obstante, o Brasil é signatário do compromisso firmado no encontro global Rio Eco-92, em que convida os municípios à construção da Agenda 21 local. Tal Agenda tem por objetivo estabelecer planos para garantia da sustentabilidade durante o desenvolvimento, podendo se tornar instrumento balizador na gestão administrativa pública. Muito embora, não seja regido por uma legislação, tem base definida a partir de acordos mundiais.


  


  O desafio atual da gestão das cidades está em buscar modelos de políticas que combinem as novas exigências da economia globalizada à regulação pública da produção e ao enfrentamento do quadro de exclusão social e de deterioração ambiental. (...) alguns procedimentos parecem emergir das principais experiências em andamento (...) parceria, descentralização, convergência de ações e envolvimento (...) destacam-se aqueles que trabalham com instrumentos de desenvolvimento que contemplam: a criação de órgãos colegiados de gestão; a co-gestão dos serviços comunitários, aperfeiçoamento da regulação urbanística e edilícia; a construção de parcerias urbanas com o setor privado e a comunidade. (Agenda 21, 1996)


  


  3.3 Correções de cunho jurídico


  


  A aplicação das leis, especialmente em países do terceiro mundo, é normalmente lenta, custosa e sacrificante para todas as partes envolvidas, que são: o poder judiciário constituído sob a forma do juiz e da promotoria pública, e a defesa sob a forma de um advogado privado ou da defensoria pública. Arremetendo-se nos processos judiciais brasileiros com foco nas questões de administração pública, consegue-se enxergar a morosidade, a inconsistência jurídica e tantos outros problemas correlatos.


  No entanto, a lei que trata dos crimes contra as finanças públicas, do Congresso Nacional (2000), tem despertado a necessidade de nova prática jurídica, colocando-se como interventora entre o mau gestor e a sociedade em todas as questões, especialmente no que se refere ao trato do desenvolvimento sustentável e da qualidade de vida. No Brasil, em particular, que a reforma judiciária venha abrandar os problemas até então apontados na agilidade e correção em soluções que tenham interface com a administração pública.


  


  Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente (...) Contratação de operação de crédito (...); Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura (...); Ordenação de despesa não autorizada (...); Prestação de garantia graciosa (...); Aumento de despesa total com pessoal no último ano do mandato ou legislatura (...); Pena de seis meses a quatro anos.


  


  Vê-se que a administração pública encontra respaldo no poder político para a construção de uma sociedade melhor, que passa a buscar ferramentas para sua gestão, já que encontra barreiras legais e jurídicas contra eventuais distorções. Para os que se cercam da política para se privilegiar da permanência do poder, eis o momento para buscar respaldo em suas próximas ações de forma a não cair em não conformidade legal, agora cobrada pela sociedade como maior intensidade.


  


  4. A administração pública influenciando o planejamento estratégico


  


  Em outra publicação, May (1996, p. 55) afirma que a falta de informações confiáveis quanto à interação entre economia e meio ambiente resulta na necessidade de elaborar métodos para valoração de bens e serviços. Ele afirma que há várias técnicas para apreender valores:


  


  A definição dos limites ecossistêmicos e a valoração dos custos ambientais, assim como os benefícios de caminhos alternativos de desenvolvimento, requerem a colaboração transdisciplinar e a capacidade de desenvolver previsões a partir de modelos da realidade. (...) Tais valores podem ser obtidos através de técnicas elicitivas (valoração contingente), mas é necessário considerar quais fatores levam indivíduos a expressar maior ou menor preocupação com modificações no meio. São preferidos métodos construtivos de valoração, estruturados para poder informar aos atores sociais do conteúdo e finalidade deste processo, e apresentando explicitamente os vieses presentes em relação aos objetivos.


  


  Essas palavras indicam que existem meios capazes de prover à administração pública um conjunto infinito de valores com os quais é possível traçar planos, delimitar seus limites e delinear ações com propostas claras em um modelo capaz de transformar um ambiente noutro. Diante desse conceito, fica mais fácil para o município se apresentar à comunidade internacional como opção de investimento, como exemplo de modelo sustentável embutido de características com as quais se permite enquadrar qualidade de vida e desenvolvimento sustentável.


  Essas considerações tornam viável a necessidade de melhor desenvolver uma abordagem que coloque valores às demandas requeridas pela sociedade quando nas negociações que impliquem na tomada das decisões políticas e estratégicas, especialmente no contexto das cidades. Por esse motivo, fica cada vez mais forte a necessidade de se lançar mão de ferramentas de planejamento estratégico e instrumentos gerenciais, normalmente teorizadas pelas vias acadêmicas.


  4.1 Correções de cunho estratégico


  


  Os políticos poucas vezes traçam objetivos e estratégias em planos; menos ainda conseguem, a partir desses conceitos, viabilizar tais planos em desenvolvimento. Impera, portanto, a má gestão dos recursos públicos, corroborado pelo reporte aos vários exemplos administrativos espalhados pelo mundo.


  Diante desse fato e das técnicas de planejamento estratégico, consolidadas nas edições literárias, constata-se a inútil fragilidade do sistema administrativo público frente aos seus problemas. No Brasil, os caminhos apontam noutra direção, muito embora isso seja demasiadamente recente; são alvos de constantes mudanças que tendem aperfeiçoar o modelo de gestão pública ainda não consolidado pela própria Constituição do Brasil de 1988.


  


  A Constituição Federal de 1988 deu grande importância às Leis que regem o emprego das finanças públicas, e isto é observado pelas seguintes características: (i) há a vasta abrangência dos conteúdos integrantes do plano plurianual, ou seja, o estabelecimento das diretrizes, objetivos e metas de administração para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como para as relativas aos programas de duração continuada; (ii) a elaboração dos planos e programas nacionais, regionais e setoriais deve ser feita em consonância com o plano plurianual; (iii), nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.


  


  Tal montante de exigências formaliza a necessidade na atenção dos setores técnicos do governo em constituírem um arcabouço de informações para emprego nas estratégias públicas, não obstante, impostas pela atual legislação. Isso impõe o início da prática do emprego de instrumentos de avaliação, conforme descrito por Garcia (2001, p. 7).


  


  Inexiste, na administração pública brasileira, uma prática consagrada ou uma cultura institucional de avaliação. Conceitos, metodologias, sistemas de informação terão que ser criados e desenvolvidos com a finalidade específica de suportar a implantação do processo regular e recorrente de avaliações da ação governamental.


  


  Seguinte ao planejamento estratégico, e na suposição de haver um plano, inicia-se o processo de confecção dos programas e seus projetos. Nessa fase, destaca-se a necessidade da inserção de ferramentas de gerência de projetos (de cidades) na construção do elo entre o plano e a realidade, dando suporte à correção das dificuldades impostas pelo planejamento estratégico realizado, por isso, a imposição de correções de cunho gerencial.


  4.2 Correções de cunho gerencial


  


  Segundo Pacheco (mimeografado, s.d.), o tema do gerenciamento no setor público não é novo, mas tem assumido novos conteúdos no contexto atual. No momento no qual se constrói um consenso em torno da necessidade de transformar as práticas no setor público, em favor de um Estado mais ágil, mais eficiente e focado em resultados para o cidadão, ganha nova importância a questão gerencial. Pacheco afirma:


  


  Hoje, face aos recursos escassos e/ou declinantes de que dispõe o setor público – e esta tendência é mundial, e provavelmente irreversível – não é mais possível dissociar os temas da eficiência e da eficácia das ações do Estado. Assim, é fundamental ter políticas públicas acertadas, alocando estrategicamente os recursos públicos, mas é também de grande importância elevar a qualidade da gestão pública. Pode-se até considerar que a gestão pública é meio, instrumento, cuja eficácia depende da qualidade das políticas públicas a serem implementadas; no entanto, não é mais possível ignorar os efeitos desastrosos de uma má gestão pública.


  


  O sentido de grande parte das reformas administrativas recentes, em vários países do mundo, governados por diferentes partidos ou coalizões políticas, tem sido esse: elevar a qualidade da gestão pública, por meio de novos instrumentos de gestão, de modo a alcançar maior transparência e responsabilização gerencial. E ainda em Pacheco (mimeo):


  


  No Brasil, onde a burocracia permanece inconclusa, a tarefa é dupla: trata-se ao mesmo tempo de constituí-la e de transformá-la. Os servidores públicos devem engajar-se no compromisso com resultados para os cidadãos - e não apenas no cumprimento de formalidades e legalidades. Outro compromisso fundamental é com a otimização de recursos públicos escassos, gerenciando custos, desburocratizando procedimentos e produzindo serviços públicos de qualidade, compatíveis com políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico e social sustentável.


  


  Por conseguinte, inicia-se a constatação acerca da necessidade de se configurar o aprimoramento de técnicas que deem suporte à construção de uma qualidade de vida com lastro no desenvolvimento sustentável. Preferencialmente, que sejam construídos a partir de modelos aplicados e avaliados pela comunidade científica.


  4.3 Correções de cunho acadêmico


  


  As possibilidades de aplicação dos postulados do desenvolvimento sustentável estão muito condicionadas à incorporação de novos paradigmas metodológicos de planejamento de políticas públicas que respeitem a vinculação entre o meio ambiente e o desenvolvimento, tendo em vista a influência da construção de uma nova relação homem e natureza, segundo Stroh (1998). Traduzir tais postulados em ferramentas capazes de disciplinar uma intervenção do Estado no caminho da sustentabilidade é um grande desafio nesse momento, e assim afirma:


  


  Se o planejamento do controle da qualidade do meio ambiente não pode ser desvinculado das políticas de desenvolvimento e da distribuição dos benefícios sociais por ele gerados, tampouco essas políticas podem continuar a ser orientadas pelos tradicionais modelos normativos e tecno-econômicos de planejamento, que não reconhecem as especificidades das inter-relações dos fatores naturais e culturais de uma dada realidade planejada. (...) O alcance desse reconhecimento requer o fortalecimento de metodologias interdisciplinares de planejamento, que não reconhecem as especificidades das relações entre os ambientes naturais e humanos em uma dada realidade, como também de ter a capacidade de responder às exigências de viabilização de políticas dos planos, programas e projetos ambientais. (p. 278)


  


  Em abono, mostra o papel da universidade nessa questão:


  


  Pesquisas capazes de oferecerem resultados conexos entre as várias áreas do conhecimento, possíveis de serem aplicados como subsídios para a planificação e execução de programas ambientais, respeitando as especificidades da realidade natural e social em questão. (p. 278)


  


  Pois, segundo esse autor, de uma maneira geral, os paradigmas que modelam o processo de planejamento ambiental encontram-se em dificuldades para conceber metodologias interdisciplinares de estudos aplicáveis aos planos e programas de desenvolvimento. Dessa forma, as pesquisas devem superar os limites do interesse da produção acadêmica e se interpor na construção dessa visão de planejamento interdisciplinar, compreendida como a apreensão holística da realidade, ou seja, pensar globalmente e agir localmente.


  Esta obra enquadra-se exatamente nessa lacuna deixada, pois encerra conceitos de desenvolvimento sustentável e qualidade de vida, ambos inseridos no contexto do planejamento estratégico da administração pública, especialmente quando se reportam aos objetivos e estratégias. Finalmente, constrói as questões gerenciais urbanas a partir de custos e metas de um programa de governo e seus projetos.


  5. Sobre a administração pública


  


  A administração pública ocupa-se com o intesse público, com a satisfação da sociedade mediante a arrecadação dos tributos. Faz-se presente em múltiplas faces. Dentre tantos óbices em que se faz necessária atuar, ressalta-se a infraestrutura, embora se pudessem fazer observação sobre as pessoas (servidores), as operações, os equipamentos disponíveis para a coletividade, entre tantos.


  


  5.1 A infraestrutura de uma cidade


  


  A infraestrutura urbana é um dos itens mais importantes e complexos a serem analisados no planejamento estratégico da administração pública. (Zorzal; 2001a, p. 47)2


  


  Deve-se entender a infraestrutura de uma cidade como toda e qualquer porção tangível, bem móvel ou imóvel, que tenha sido reflexo do investimento público ou privado em obras de arte tais como pontes, viadutos, edifícios públicos especiais, e todo o sistema de pavimentação. E também os sistemas de drenagem pluvial, de abastecimento de água, de esgotamento e tratamento sanitário, de transporte coletivo, entre outros que fazem parte do cotidiano das pessoas e de suas necessidades.


  Entretanto, os organismos públicos ou privados responsáveis pelo provimento da infraestrutura urbana são, em sua grande maioria, distintos e independentes uns dos outros no que diz respeito à administração. Mas são extremamente dependentes dos processos e produtos (de infraestrutura) que a sociedade demanda, e, por esse motivo, este foi entendido como um sistema complexo.


  Por outro lado, a importância da infraestrutura municipal está no fato de ela ter sido criada para o bem-estar das pessoas que a utilizam, sejam moradores, turistas ou andantes, pertencentes ou não a uma determinada região do município; uma vez dispostos no espaço geográfico, são capazes de valorizar uma região em detrimento de outras, ou de favorecer uma determinada atividade, geralmente promovendo a desigualdade entre as mesmas. Muitas vezes isso é fruto de questões políticas sem consistência técnica, corrompendo qualquer planejamento estratégico eventualmente realizado pela própria administração pública.


  5.2 A delimitação das porções administrativas


  


  O bairro é a melhor unidade para o monitoramento e controle das necessidades de uma cidade, bem como para a compatibilidade e operacionalização dos serviços de infraestrutura dos diferentes órgãos que os executam. (Zorzal, 2001a, p.51)


  A regional administrativa é o espaço geográfico municipal que torna capaz a mobilização do poder público constituído no que concerne à intervenção sob a forma de ações necessárias à melhoria de sua infraestrutura, bem como dos recursos humanos e matérias necessários à sua operação. Normalmente é composta de aglomerações de porções menores denominadas bairros; que devem ser entendidos pelo espaço ocupado pelas comunidades tradicionalmente afins, não importando seu tamanho.


  Por outro lado, as concessionárias dos demais serviços estabelecem suas próprias zonas de intervenção, normalmente divergentes das zonas estabelecidas pela gestão municipal. Por exemplo, as zonas de abastecimento de água de uma cidade são dispostas como função dos pontos mais altos para localização de seus reservatórios de distribuição, e, a partir desses pontos, se desenvolve a rede de água potável, que normalmente diverge da abrangência dos bairros.


  O mesmo não ocorre com o esgotamento sanitário, pois esse demanda por declividades para operacionalizar sua coleta; suas zonas podem ser coincidentes com as bacias hidrográficas, que por sua vez, são dependentes da topografia. Já o sistema elétrico, esse não demanda condições de relevo, tomando outra disposição no espaço geográfico. Dessa maneira, ter o bairro como forma de visualizar os serviços necessários à sociedade em um único espaço geográfico, para fins de planejamento estratégico como forma de administração pública, é a melhor solução, pois é capaz de unificar os interesses divergentes num único espaço geográfico que permita a integração social.


  


  5.3 A participação popular


  


  A gestão participativa da sociedade no processo de planejamento estratégico urbano requer da administração pública uma consulta periódica sobre seus rumos, sendo a última responsável pela realização. (Zorzal; et al 2001c, p. 7)


  


  A administração pública deve ser realizada para a sociedade que a constituiu. Se for fundamentada em programas de governo, normalmente oferecidos à sociedade antes do pleito, fica subentendida a sua execução tão logo seja conquistada, já que o cidadão entendeu tal proposta como a melhor dentre as existentes. Esse é, portanto, a mais importante e decisiva participação da sociedade no que tange ao planejamento estratégico de uma cidade, especialmente quando organizada em conselhos municipais.


  No entanto, o programa de governo pode sofrer alterações de curso, sendo algumas vezes passível de nova avaliação por parte da sociedade. Se a administração pública entender necessária a manifestação da sociedade frente às novas decisões do planejamento estratégico municipal, dá-se, então, a abertura para discussões públicas, caso contrário, toma-se uma decisão unilateral assumindo o ônus e o bônus de suas consequências.


  Tomando por base duas outras hipóteses, ou seja, que os bairros sejam as regiões determinadas para o modelo de gestão da infraestrutura urbana, há que se levantar os mecanismos naturais da sociedade organizada em prol da participação nas decisões em torno de seus interesses. Isso pode ser facilmente identificado pelas associações de bairro, associações de classe, sindicatos, conselhos profissionais e outras entidades que representam a expressão da vontade popular dentro de seu território, qual seja, o bairro.


  


  5.4 O uso de ferramentas de monitoramento da qualidade ambiental


  


  É preciso monitorar a infraestrutura de uma cidade em termos de indicadores de performance advindos de um estruturado e permanente cadastro municipal integrado. (Zorzal; et al 1999a, p. 93) e (Zorzal, 2002b, p. 10)


  


  A administração pública deve ser voltada para o munícipe, que é o consumidor nesse processo. Sob a forma de impostos e taxas, ele provê ao município a receita necessária para a criação da infraestrutura urbana de que espera, devendo ser o maior beneficiário do processo. Entretanto, o que se espera não é, necessariamente, o que se realiza, devendo-se, portanto, ser passível de acompanhamento e medição.


  Por isso, se para todo serviço público municipal executado for realizado um registro, mantém-se alimentado e estruturado um cadastro municipal permanente, e dele será possível extrair os indicadores de performance, que são o principal instrumento de medição da qualidade dos serviços oferecidos à comunidade, com os quais se dão os rumos para a melhoria da qualidade. Todavia, para que a sociedade tenha condições de aferir as variáveis de interesse fruto do resultado da intervenção municipal, faz-se necessário que os indicadores estejam voltados para o âmbito de atuação dessa mesma sociedade.


  


  5.5 O uso de ferramentas de monitoramento dos investimentos


  


  O controle dos custos e dos prazos de execução das obras de infraestrutura urbana são fundamentais para o planejamento estratégico de uma cidade. (Zorzal; et al 2001a, p. 134)


  


  Todo o circuito de realização de obras em qualquer um dos quesitos de infraestrutura está relacionado com o controle dos custos, primeiro em obediência à legislação pertinente ao serviço público que trata da concorrência e das licitações. Num segundo momento, em função do controle orçamentário municipal aprovado pelo poder legislativo. Na outra face, controle dos prazos de execução, pois esse demanda pela fiscalização sobre o serviço a ser executado, tendo como principais motivos, a urgência e a demanda de algumas dessas obras, especialmente frente às carências que acometem a cidade em seus diferentes estágios evolutivos.


  Portanto, diante da crescente demanda por obras em pontos diferentes da cidade e frente às contínuas mudanças decorrentes das transformações por elas imposta, tornam-se os custos e os prazos passíveis de um controle mínimo necessário e suficiente para o cumprimento do planejamento estratégico da administração pública. Assumido o compromisso da correta aplicação dos recursos através dos indicadores de performance, faz-se necessária uma composição de custos por eles demandados, bem como o orçamento disponível para tais investimentos.


  


  6. Sobre o meio ambiente da urbe


  


  Importa sobre a observação do meio ambiente, a urbe, local onde transitam as pessoas em maior número, pelo menos nas últimas décadas no Estado brasileiro. Merece a atenção sobre como se vê transformado o espaço mediante a ação administrativa sobre a infraestrutura.


  


  6.1 A epistemologia da engenharia ambiental


  


  A engenharia ambiental surgiu a partir de problemas globais que colocam em risco a própria existência da humanidade. (Zorzal; et al 2001b, p. 14)


  


  Atualmente se tem a certeza de que a engenharia ambiental formou-se a partir das ciências que já existem, tornando-se clara a evidência de que a variável ambiental é tão somente um estudo de caso ou um campo de aplicação das demais ciências ou engenharias. Seu crescimento deu-se nas últimas três décadas como solução aos problemas que transcendem as fronteiras industriais, ou como proposta decorrente de problemas gerados pelas aglomerações humanas em cidades, sendo normalmente em escalas mais abrangentes e devastadoras.


  Ainda que hoje se precise forçar sua inserção em projetos de maior porte, aí incluído a infraestrutura de uma cidade, há que se ter consciência de sua necessidade pelo simples fato de que a sobrevivência da espécie humana está ameaçada pelo seu próprio desenvolvimento. Ademais, sabe-se que a gravidade dos problemas ambientais é diretamente proporcional ao crescimento tecnológico e à demanda pela infraestrutura e serviços, bastando para tanto, comparar os problemas ambientais dos países de primeiro mundo com os demais países.


  6.2 A engenharia ambiental nas cidades do terceiro mundo


  


  Os países do terceiro mundo demandam por maior controle dos parâmetros de sua infraestrutura urbana e a engenharia ambiental vem ao encontro do ressarcimento desses propósitos. (Zorzal; et al 2001c, p. 8)


  


  A escassez de recursos nos países de terceiro mundo determina uma engenharia ambiental compatível com suas condições de contorno. A solução de engenharia de muitos problemas é acompanhada pela criatividade de técnicos que, vias de regra, não contam com elementos necessários e suficientes à exequibilidade e manutenibilidade das obras realizadas. Por vezes ainda, a infraestrutura realizada é corrompida pela ocupação indiscriminada e desordenada das regiões onde foram feitas, pois são vistas pelas pessoas que as ocupam como a última tentativa de sobrevivência.


  Portanto, há que se falar que a infraestrutura nas cidades do terceiro mundo existe, mas requer, cotidianamente, uma melhoria quantitativa e qualitativa de seu estado. Por esse motivo, deve ser acompanhada pela administração pública por ferramentas de planejamento estratégico como forma de se alcançar a qualidade de vida.


  


  6.3 O planejamento urbano no terceiro mundo


  


  O planejamento urbano deve ser um instrumento de compensação das deficiências apresentadas pelos países do terceiro mundo. (Zorzal; et al 2001d, p. 2)


  


  Ao se observar os principais encontros internacionais que tenham como foco o meio ambiente urbano, a qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável, percebe-se que os países que se dão melhor são aqueles que contemplam o planejamento urbano em sua administração pública. O Brasil3 possui inúmeros centros de formação na área do planejamento urbano e tem um acervo invejável conquanto aponta soluções positivas para situações caóticas sob vários aspectos, sendo retrato constante dessas ocasiões.


  O planejamento urbano deve, portanto, legitimar o desenvolvimento sustentável das cidades proporcionando aos seus munícipes formas impessoais de qualidade de vida. Nesse contexto, ele deve ser capaz de compensar toda ausência decorrente de má administração pública, de ocorrências naturais ou de qualquer outra causa que venha a corromper o crescimento da urbe dentro das condições mínimas de sobrevivência.


  


  6.4 A qualidade de vida urbana


  O estudo dos fenômenos da qualidade de vida urbana aparece como fruto das relações entre os condicionantes objetivos e subjetivos do cotidiano, resultado da maior ou menor satisfação e felicidade nos indivíduos refletidos no próprio entorno urbano. (Zorzal; et al 1999b, p. 5)


  Não se pode negar que o desenvolvimento trouxe grande conforto à humanidade e que a história tem mostrado que o homem vem agregando ciência e tecnologia através dos séculos, não importa a sua geografia de origem. Nos dias atuais, observa-se que a qualidade de vida é melhor do que em dias passados, e isso é reflexo da melhoria gradativa da estrutura de evolução da cadeia produtiva, ficando implícita a maior ou menor satisfação desse indivíduo conforme seu acesso nesse contexto.


  Não é diferente das questões relacionadas com a infraestrutura da cidade, um dos quesitos primordiais à saúde, transporte, educação e a qualquer outro parâmetro relacionado com o desenvolvimento do homem nesse meio. Quanto mais próximo o homem de melhores condições de infraestrutura, tanto melhor é sua qualidade de vida.


  6.5 O desenvolvimento sustentável das cidades


  Desenvolvimento Sustentável é aquele que satisfaz as necessidades presentes sem pôr em perigo ou fazer mal às necessidades das gerações futuras. (Agenda 21, 1996, p. 46)


  


  Hoje, a humanidade paga um preço elevado pelo crescimento industrial desenfreado. Na mesma vertente, a cidade que acompanha tais transformações é o arcabouço que sustenta a primeira, pois, faz-se principal geradora e consumidora desse sistema, especialmente diante do universo populacional envolvido. Todavia, o habitat do homem, nos mais remotos pontos, fez-se abalado por esse mesmo circuito criado, ficando à mercê dele próprio conquanto buscava seu desenvolvimento.


  Com evidentes sinais de colapso no planeta terra, parte da humanidade passou a questionar tal modelo, tornando-se avesso ao sistema. Em pouco tempo, descobriu sua passividade frente aos catastróficos sintomas naturais observados no planeta, relacionando seu bem-estar e conforto atual com o passado, concluindo, diante do que observava, que sua própria existência estava ameaçada, não importando o tempo que isso levaria.


  


  7. Questões para reflexão


  


  As proposições teóricas enunciadas no item anterior sobre administração pública e meio ambiente urbano permitem formular questões sobre o emprego de ferramentas de gerência de projetos, em apoio ao planejamento estratégico público nas problemáticas voltadas à melhoria da qualidade de vida urbana e ao desenvolvimento sustentável. Afinal, a investigação a que esta obra se propôs deverá corroborar ou refutar tais indagações?


  As questões foram formuladas com base em três fatores: o primeiro que trata do potencial da metodologia do trabalho como modelo a ser seguido, cujo embasamento teórico tem a premissa da resposta; os outros dois envolvem o estudo de caso como cenário, o qual envolve a prática do método desenvolvido durante a pesquisa como afirmação do avanço científico, muito embora tenha cunho genérico.


  Considerando o tema de pesquisa, há que se pensar nos indicadores de quantidade e qualidade para representar a avaliação de risco e de performance na avaliação urbana, bem como nos custos e prazos (cenários) para composição da avaliação do desenvolvimento sustentável da cidade. Tais preceitos levam as seguintes indagações:


  a) Quais são os parâmetros de infraestrutura urbana que devem ser monitorados numa cidade?


  b) Quais são os indicadores usados para avaliação dos parâmetros de infraestrutura urbana?


  A partir disso, esta obra traz uma pesquisa que teve o suporte de um sistema de informação geográfico na manipulação dos dados e nas saídas gráficas dos resultados, favorecendo as análises atreladas ao trabalho de pesquisa. A ferramenta é conhecida por trazer agilidade ao processo, confiabilidade nos dados e resultados, resposta imediata às mudanças numéricas corretivas eventualmente necessárias, e, finalmente, por integrar bancos de dados diferentes para constituição de respostas temáticas dentro das necessidades da pesquisa. Assim, na aplicação da metodologia, seja para qualquer cenário de estudo, ficam as seguintes perguntas a serem respondidas:


  a) A metodologia da pesquisa empregada pode se tornar um modelo a ser usado em orientação à gerência de cidades?


  b) Qual é a importância de um cadastro técnico integrado dentro do planejamento estratégico de uma cidade?


  c) Qual é a importância da delimitação de uma porção geográfica na gerência de projetos de uma cidade?


  Este modelo tem a propriedade de informar ao poder constituído, nas esferas conhecidas do executivo, legislativo e judiciário, números importantes para avaliação da performance global da gestão administrativa realizada em termos de risco, performance, custo e cenários entre duas datas conhecidas. Independentemente da cidade em que se aplica o método, ficarão ainda as seguintes questões ao pesquisador:


  a) Qual é o risco de não se encontrar um determinado parâmetro de infraestrutura numa cidade?


  i) Como o risco se comporta nas diversas porções geográficas da cidade?


  ii) Qual parâmetro de infraestrutura demanda maior risco numa cidade?


  b) Qual é a performance de um determinado parâmetro de infraestrutura numa cidade?


  i) Como a performance se comporta nas diversas porções geográficas de uma cidade?


  ii) Qual parâmetro de infraestrutura demanda melhor performance numa cidade?


  a) Qual é o custo de um determinado parâmetro de infraestrutura numa cidade?


  i) Como o custo se comporta nas diversas porções geográficas da cidade?


  ii) Qual parâmetro de infraestrutura demanda maior custo numa cidade?


  b) Qual é o cenário realista de um determinado parâmetro de infraestrutura numa cidade?


  i) Como o cenário realista se comporta nas diversas porções geográficas da cidade?


  ii) Qual parâmetro de infraestrutura aponta melhor cenário numa cidade?


  


  Capítulo 1


  Administração Pública


  


  ...o sistema capitalista promove a prostituição


  onde uns se vendem à vista e outros à prestação...


  (Pires, 2001)


  


  Introdução


  


  Este capítulo tem a função estrutural de prover um recorte teórico mínimo à inserção da problemática que envolve o modelo no contexto do poder administrativo, ocasião onde serão tecidos comentários que possam aferir a verdadeira função do estudo do âmbito da administração pública. No entanto, não serão levadas em consideração certas nuances que permeiam o tema, tais como idade mínima para entrada nos quadros funcionais da administração pública, duração e renovação de mandatos, imunidades parlamentares, questionamentos judiciais e outros conceitos não tangíveis ao contexto desta obra.


  Dentro da formalidade acadêmica exigida à época, ele encontra sustentação em textos selecionados de administração pública da Fundação Getúlio Vargas, datados de épocas contemporâneas, perfeitamente aplicáveis ao cotidiano brasileiro atual.4 Mesmo em décadas passadas, veem-se que os problemas enfrentados repercutiam fortemente no cenário da administração pública, validando a necessidade de várias correções aqui trazidas nas justificativas em que essa obra se apoia.


  


  1. Teoria geral da administração pública


  


  Faz-se necessário iniciar o tratado de administração pública fazendo alusão às definições clássicas da teoria da administração, bem com das variáveis que interferem em seus mecanismos internos, que provêm definições particulares ao tema. Uma vez entendido esses conceitos iniciais, parte-se para a contextualização ao universo brasileiro, justificado pelo enquadramento no qual se insere o estudo de caso.


  


  1.1 Definição de administração pública


  


  O conceito de administração sofreu grandes mudanças durante a evolução das suas diferentes teorias, formando-se hoje sua base acadêmica em escolas de pensamentos que passam pelas teorias Científica, Clássica, da Burocracia, Estruturalista, das Relações Humanas, Contingencial, entre outras. Não cabe aqui detalhar as teorias administrativas e seus respectivos enfoques, pois fogem ao objetivo da abordagem da obra, mas, segundo os ensinamentos de Chiavenato (1999, p. 11), pode-se definir:


  


  (...) a tarefa da Administração é interpretar os objetivos propostos pela organização e transformá-los em ação organizacional através do planejamento, organização, direção e controle de todos os esforços, a fim de alcançar tais objetivos da maneira mais adequada à situação.


  


  Já o conceito mais restrito de administração pública deve ser considerado num determinado tempo e espaço para que possa haver precisão em sua delimitação, pois depende fortemente do contexto cultural vivido numa determinada época em um determinado lugar. No entanto, em todos os países, qualquer que seja sua forma de governo ou organização política existe uma administração pública. No caso brasileiro, pode-se usar: “Administração Pública é a ordenação, direção e controle de serviços do governo, no âmbito federal, estadual e municipal, segundo os preceitos do direito e da moral visando ao bem comum” (Jameson, 1965).


  Portanto, a administração pública é a que provê à sociedade o serviço público. Nesse sentido, destacam-se as relações humanas no serviço público, em especial a administração de pessoal, responsável pelo provimento das vias necessárias ao atendimento ao cidadão, e a administração dos recursos financeiros capitalizados pelos impostos, e seus similares, para formação do montante a ser investido nas necessidades da sociedade.


  


  1.2 Definição de serviço público


  


  A definição de serviço público pode ser feita de acordo com o enfoque jurídico, financeiro ou econômico, social, e outros.5 Estrategicamente, considera-se versado no foco do custo definidos pelas metas do plano de governo, uma vez que se reserva na sustentabilidade do município através do saneamento de suas finanças através do emprego coerente dos recursos financeiros disponíveis como função da performance de cada porção geográfica. Portanto, nessa definição, segundo Alecian e Foucher (1997, p. 43), enquadra-se:


  


  (...) qualquer organização que se dedique à missão do serviço público, e cujos recursos sejam constituídos majoritariamente de impostos, taxas, ou algo semelhante, por exemplo, as imposto predial e territorial urbano, tarifas de água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, telefonia, etc., cujos montantes são fixados e impostos por lei. Por isso, estão inseridos os municípios, as concessionárias de saneamento e energia elétrica, e indiretamente todas as empresas prestadoras de serviço.


  


  Essa definição exclui do campo do serviço público as empresas, sejam públicas ou privadas, cujos lucros provêm basicamente da venda de bens ou serviços no mercado, bem como as associações, fundações, sindicatos, e outros, cujos recursos são compostos essencialmente de cotizações, doações ou subvenções.


  Segundo esses autores, essa definição do serviço público, à primeira vista distante das questões de gerenciamento, é, ao contrário, a mais apropriada, já que esta origem de recursos determina ao mesmo tempo: (i) a natureza das relações com os destinatários das atividades de organização considerada, entre eles usuários, administrados e subordinados; (ii) a aplicação correlativa das regras da contabilidade pública; (iii) e a do estatuto da função pública para o pessoal.


  Entram, portanto, no campo do serviço público: a função pública de Estado, as coletividades locais, os estabelecimentos públicos de caráter administrativo, tais como os estabelecimentos públicos de caráter industrial e comercial, pois se relacionam como empresas, uma vez que intervêm sobre um mercado e vendem produtos ou serviços; e qualquer outro organismo, como a Seguridade Social, qualquer que seja seu estatuto, cujas receitas são constituídas majoritariamente de impostos, taxas ou afins.


  Entendido o conceito de administração pública, há que se definir o direito administrativo como base legal regente do processo administrativo. A ele se delegam as funções normativas sobre a constituição do poder administrativo, em suas três formas, evidenciando a necessidade da relação entre poderes.


  


  1.3 Regras próprias da administração pública


  


  O estudo das instituições políticas e da organização do poder não pode ser desvinculado de problemas econômicos, políticos, jurídicos e sociológicos. O regime político está intimamente ligado à estrutura e à dinâmica dos poderes do Estado, pois determinam a existência ou não de partidos políticos e sua quantidade, como também do provimento, competência e duração dos poderes.


  A pesquisa assume as imposições do regime brasileiro vigente, ou seja, de República Federativa Presidencialista Democrática, constituída por três poderes distintos, que assumem posição de independência, apesar de terem sólidas relações. Devem funcionar harmoniosamente, demandando cargos e funções políticas e técnicas.6


  Nesse sentido, torna-se ideal para o Estado, a organização administrativa e econômica comandados por uma orientação tecnicamente idônea e uma estrutura política capaz de uma opção adequada entre as soluções formuladas, inspirada em uma decisão firme, de acordo com uma política bem definida. Para tanto, o Estado deve estar a uma infraestrutura capaz de suportar o mecanismo necessário à vida da comunidade, amparada por uma armadura institucional que assegure ordem e permita o funcionamento dos poderes.


  Deve ainda ser calcada em uma administração apta, moral e profissionalmente, a realizar as tarefas do Estado. O poder organizado deve se apoiar na filosofia política determinada pela vontade democrática, ou seja, exprimindo a vontade da maioria que a colocou no poder do estado democrático.


  Diante disso, os poderes do estado democrático devem ser definidos de forma a suportar os mecanismos intervenientes da administração pública. A consideração de domínio do sistema federativo escalona três ordens de competência, o federal, o estadual e o municipal, que se articulam entre si nos planos por eles definidos.


  Portanto, a distribuição do poder e da competência realiza-se de forma horizontal e, agora, também vertical. Não se poderá fazer nenhum planejamento sem se considerar esses elementos, mas, considerando o âmbito de atuação do modelo, o município tornar-se-á alvo das considerações básicas ora relatadas por Carvalho (1965, p. 65): “O poder legislativo cria ou estabelece lei, obra para o futuro. O poder executivo cumpre e faz cumprir a lei, obra para o presente. O poder Judiciário interpreta e aplica a lei, obra para o passado”.


  Percebe-se, então, que todos os poderes giram em torno da lei, mas o poder legislativo, em geral, é o ponto de partida, porque tem por função criá-la. Por essa razão é trazido em primeira instância para as considerações devidas.


  


  1.3.1 As funções do poder legislativo


  


  Para Carvalho (1965), o bom funcionamento do poder legislativo depende de sua competência, de sua composição, de seu mecanismo interno e de sua assessoria técnica. Como órgão político, sua função indelével deve ser exercida em sua plenitude e independência, orientando a política do governo nas ordens econômica, administrativa, financeira e política, manifestada principalmente na forma legislativa.


  No âmbito federal, é composto pelo Congresso Nacional em suas duas câmaras, dos deputados e dos senadores. A composição da primeira é dada pela função representativa de cada estado proporcionalmente ao número de habitantes que os compõem, ao contrário da segunda, que se traduz na mesma representatividade.7 No entanto, isso não se estende aos níveis estadual e municipal, pois representam porções menores de um país continental.


  Sobre os mecanismos internos, há que se destacar as comissões formadas para analisar projetos em trâmite. No entanto, dependem de consenso sobre o número de parlamentares na composição, representatividade partidária e funcionamento, motivos pelos quais se torna um problema a mais ser gerido.


  O funcionamento da casa legislativa implica na composição do membro de direção, da designação dos relatores e das peculiaridades dos temas, que costumam causar a demora na circulação dos projetos em discussão, e até, falta de convergência nos resultados. Alguns fatores são condicionantes, tais como a existência de normas regimentais que facilitem a discussão e a votação de certos projetos,8 uma assessoria técnica eficiente e a delegação de algumas atribuições.


  Das funções do legislativo que mais interferem no tema da pesquisa, a aprovação do orçamento público é o mais importante.9 Por ser prerrogativa essencial do Legislativo, portanto, atribuição específica desse poder, depois de aprovado, tornar-se-á parte integrante do plano de governo, dependendo toda a administração financeira. Carvalho novamente pondera que não lhe cabe o desvio de suas faculdades noutras funções como:


  


  (...) na facilidade de enxerto de projetos privativos do poder executivo, na admissão de projetos sem indicação da receita para custear a despesa, no abuso dos requerimentos de informações, no desvirtuamento das comissões de inquérito, na frouxidão dos prazos e trâmites regimentais e assim por diante. (1965, p. 47)
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